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os projetos sociais da Polícia Militar como FERRAMENTAS de prevenção ao crime no Vale do Paraíba
RESUMO 
A Polícia Militar do Estado de São Paulo (PMESP) surgiu como a Força Pública do estado e, nos dias atuais, zela pela ordem pública como força auxiliar do Exército Brasileiro. Ela também age no combate ao crime e instauração da paz, por meio de seu trabalho de patrulhamento ostensivo, mas, principalmente, por suas ações sociais de cunho preventivo realizadas na comunidade. Por meio da música e do esporte, seus agentes buscam recuperar valores morais necessários para a sadia convivência em sociedade, pois pensa-se que, existindo uma relação de proximidade entre corporação e comunidade, é possível agir em prol da desconstrução da cultura do crime e da violência, com táticas que vão além das patrulhas. Este trabalho tem o intuito de servir como base para a elaboração de um documentário por meio de pesquisa bibliográfica. 
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ABSTRACT 

The São Paulo State Military Police (PMESP) has emerged as the state's Public Force and, nowadays, is watching over public order as an auxiliary force of the Brazilian Army. It also acts in the fight against crime and peace building through its ostensible patrolling work, but mainly through its preventive social actions in the community. Through music and sport, its agents seek to recover the moral values ​​necessary for healthy coexistence in society, because it is thought that, if there is a close relationship between corporation and community, it is possible to act in favor of deconstructing the culture of crime and violence, with tactics that go beyond patrols. This paper aims to serve as a basis for the preparation of a documentary through bibliographic research.
Keywords: Police; Crime; Culture; Education; Prevention; Documentary
1. INTRODUÇÃO 
A Polícia Militar do Estado de São Paulo é uma corporação regida pelo governo estadual. Ela surgiu em 1830 sob o nome de Guarda Municipal Permanente. No início do século XX passou a ser chamada Força Pública e permaneceu sob este nome até o ano de 1970, quando foi desfeita e seus integrantes foram inclusos na nova corporação. A PMESP responde, atualmente, pelo policiamento de todo o território do estado, e sua missão consiste em zelar pela ordem pública, proteger as pessoas, combater o crime e fazer com que se cumpram as leis, e cabe a ela, além do serviço de policiamento ostensivo e preventivo, realizar trabalhos de resgate e combate a incêndios por meio do corpo de bombeiros e de mediação de conflitos, quando solicitado (SÃO PAULO, 2019). Na região do Vale do Paraíba e Litoral Norte, a PMESP tem realizado diversas ações sociais que visam a prevenção ao crime e a violência, estigmas sociais presentes no Brasil desde sua formação enquanto colônia portuguesa. Os trabalhos consistem em ações multidisciplinares que envolvem educação, arte, esporte e lazer. O intuito deste projeto é tornar tais trabalhos conhecidos, por intermédio da elaboração de um roteiro para uma websérie documental que mostre os impactos de tais ações, a fim de colaborar com a desconstrução da imagem que se tem da corporação.
2. REFERENCIAL TEÓRICO
O surgimento da polícia pouco tem a ver com sua missão atual. O formato de polícia adotado no Brasil tem origem no período imperial. Em 1808, por conta da visita da Família Real ao Rio de Janeiro, uma Guarda foi instituída com o objetivo de zelar pela segurança da nobreza, o que deu origem ao primeiro grupamento do tipo no país. Posteriormente, por conta das constituições imperiais, outras províncias passaram a ser contempladas. Atualmente, as policias militar e civil estão sob os cuidados das Unidades Federativas, tendo cada uma delas a autonomia para decidir sobre sua estruturação, missão, visão e valores, respeitados o texto da Lei maior deste País. (BRASIL, 2012)

O que se entende hoje por polícia é a definição dada pelo artigo 144 da Constituição Federal, em seus parágrafos 5º e 6º. Em suma, a carta magna desta nação descreve as polícias militares como forças auxiliares do Exército cuja responsabilidade se encontra no policiamento ostensivo e a preservação da ordem pública, a fim de estabelecer e preservar a paz social (BRASIL, 1988).
No Estado de São Paulo, a então Guarda Municipal Permanente foi criada em 1830, meados do século XIX. À época, a corporação criada pelo conselho da Província de São Paulo era composta por 130 homens: 100 a pé e 30 a cavalo. Como ainda não possuía aquartelamento próprio, foi instalada na ala térrea do antigo Convento do Carmo. Desde de sua criação, a Policia Militar já possuía, em menor escala, as características que hoje possui. Com o passar dos anos, a corporação passou por transformações, inclusive no que diz respeito ao nome: de Guarda Municipal Permanente, a corporação passou, no início do século XX, a ser chamada Força Policial, Força Pública, entre outras denominações. Foi em 9 de abril de 1970 que a então Força Pública passou a chamar-se Polícia Militar do Estado de São Paulo. (SÃO PAULO, 2019)

A Polícia Militar do Estado de São Paulo era, até 1970, chamada de Força Pública. O caráter dessa Força fez com que o treinamento da corporação fosse basicamente militar, com simulação de combates e um intenso treinamento físico. Em 1969, o governo federal colocou todas as polícias militares do país sob o controle e a coordenação do Exército nacional (1). Complementando as disposições federais, o governo do estado decretou a extinção da Força Pública, criando no mesmo ato a Polícia Militar do Estado de São Paulo (2). A Polícia Militar recebeu os integrantes da Força Pública e da Guarda Civil, ambas extintas em 1970, ficando responsável, desde então, por executar o policiamento ostensivo fardado, atuar de maneira preventiva e repressiva em casos de perturbação da ordem, auxiliar a população em casos de emergência e colaborar com a Polícia Civil. (SÃO PAULO, 2018)


Atualmente, a Polícia Militar do Estado de São Paulo (PMESP) é responsável pelo policiamento de todo o território estadual. Sua gestão está submetida ao Governo do Estado de São Paulo, por meio da Secretaria de Segurança Pública e do Comandante Geral de Polícia Militar. A fim de facilitar a administração do pessoal e dos trabalhos desenvolvidos pelos policiais, a corporação se subdivide em comandos de policiamento metropolitano e de interior. A região que compreende o Vale do Paraíba e Litoral Norte está submissa aos cuidados do Comando de Policiamento do Interior 1 (CPI-1). Além do serviço de policiamento ostensivo e preventivo, cabe a PMESP realizar trabalhos de resgate e combate a incêndios por meio do corpo de bombeiros e de mediação de conflitos, quando solicitado. 

Em São José dos Campos, cidade-sede do CPI-1, a PMESP instalou os seguintes projetos: Proerd – disponível em todo o Brasil, e ministrado em escolas públicas e privadas no 5º e 7º ano); clave de sol – aulas de música gratuitas ministradas pelos músicos-membros da Banda Regimental, nas dependências do quartel; música nas escolas – aulas que visam a musicalização infantil, e aulas de judô, que visam o incentivo ao esporte.

A corporação foi construindo sua identidade funcional ao passo em que se constituía e percebia a necessidade de mudanças e adequações a cada período. O que se percebe nos dias atuais é uma polícia cada vez mais comprometida em estar inserida no seio da comunidade, não só como mediadora de conflitos, sejam estes em esfera particular ou pública, mas como entidade educadora, cuja missão maior é formar cidadãos conscientes de si e da sociedade que atuem para a promoção da cultura da paz e, por consequência, para a desconstrução da cultura do crime. Para alcançar este objetivo maior, ela emprega ações afirmativas que fazem uso da arte, esporte e lazer.
Vale destacar que a criminalidade está desenhada no “código genético” do Brasil, a partir do momento em que se reconhece esta grande faixa territorial, de proporções continentais, como colônia portuguesa. De fato, não há como afirmar com precisão as características socioculturais dos povos indígenas que já habitavam a “Terra de santa Cruz” antes da chegada dos europeus. Soares (2014) aponta que para entender as características do crime no Brasil é preciso ter em mente que crime e violência não são conceitos que devem ser tratados de forma distinta pois, na verdade, um complementa o outro.
De acordo com Silva (2010), a violência consiste na violação, na profanação de uma ordem, seja ela natural ou criada pela sociedade. Este conceito não afasta de si as definições dadas pelo Direito, mas envolve-as como parte de um entendimento maior. Paviani (2016) diz que “o conceito de violência é ambíguo, complexo, implica vários elementos e posições teóricas e variadas maneiras de solução ou eliminação [...]”
Quanto ao conceito de crime, pode-se dizer, resumidamente, que se trata da violação de uma lei que, conforme diz Schmieguel (2012) é, no seu sentido jurídico, um comando ou norma social resultante da cultura humana e valores sociais de cada povo, bem como “uma determinação que alguém, com autoridade ou poder, dirige a quem lhe deva submissão ou obediência [...]”.
Tendo entendido os conceitos, não é absurdo dizer que o crime decorre de um ato de violência, que nada mais é que a violação de normas naturais ou sociais, diferentemente do que o senso comum prega, referindo-se à violência apenas como o resultado de uma agressão moral ou física, resultando ou não na morte de um dos envolvidos. É importante salientar que, embora todo crime seja visto como uma forma de violência, nem toda violência é, por si só, criminosa.
Nos dias atuais, a legislação brasileira entende o crime tal como se encontra explicitado no artigo 1º da Lei de introdução ao Código Penal (decreto-lei nº 2.848, de 7-12-1940):

Considera-se crime a infração penal a que a lei comina pena de reclusão ou de detenção, quer isoladamente, quer alternativamente ou cumulativamente com a pena de multa; contravenção, a infração penal a que a lei comina, isoladamente, pena de prisão simples ou de multa, ou ambas, alternativa ou cumulativamente.

Entendidos os conceitos de violência e crime no Brasil, é preciso elencar as características que tais fenômenos sociais possuem. Para isso, é necessário voltar o olhar ao passado e relembrar que a criação do que hoje se chama República Federativa do Brasil é demarcada por atos de violência. Foi assim com os povos indígenas nativos, com os negros escravizados, mulheres, crianças, etc. Sempre em relação de hierarquia.
Conforme Soares (2014), a violência no Brasil é fruto de relações de dominação que se apoiavam em sistemas de poder injustos, onde o patrimônio das elites ditava um regime de exploração autoritário desde o período colonial, associando o poder do latifúndio ao exercício exacerbado do poder público. Ela é, também, resultado de uma desorganização social que se alastra desde os primórdios da constituição deste país. Segundo Souza (2015), “a desorganização social vem de um conjunto de fatores, cultural, social, segurança pública, saúde, entre outros [...]”, e demonstra a existência de lacunas entre o Estado e a sociedade. Tais lacunas se exemplificam na desigualdade social, nos baixos índices de acesso à educação, no desemprego, na facilidade de acesso ao narcotráfico, entre outros.
O tráfico de drogas é um efeito colateral resultante do desemprego, educação deficitária e desigualdade social. Aqueles que aderem a essa prática criminosa veem, num primeiro instante, um meio de garantir sustento aos familiares, e em seguida, uma forma de conquistar relevância nos meios em que frequenta. Nas palavras de Faria e Barros (2011):

[...] Ao falarmos do tráfico de drogas ilícitas como uma escolha entre opções escassas, estamos apontando para o caráter contraditório do discurso que prega a existência de condições iguais de vida entre os cidadãos. Nessa retórica diz-se que lhes são oferecidas as mesmas oportunidades de estudar, ter uma profissão e se sustentar, bem como à sua família, por meio de trabalhos considerados legais. Assim, o tráfico de drogas, apesar de sua ilegalidade, torna-se uma opção entre poucas alternativas. [...]

Com vistas ao exposto, é inegável o fato de que o narcotráfico é uma atividade econômica que, apesar de ilegal, possui muitos adeptos que enxergam nela um meio de ascensão social e uma forma de inclusão no sistema capitalista, que reforça cada vez mais o consumo como ideal de vida. Aqueles que entram para a indústria do tráfico de drogas, apesar de saberem de sua ilegalidade, encaram sua atuação como um trabalho qualquer, no qual o Estado, por meio da força policial, é visto como um empecilho para o exercício da função, o que estimula conflitos armados entre as partes. 
Segundo dados apresentados pela Secretaria de Segurança Pública do Estado de São Paulo (SSP-SP), só em 2018 foram registradas 48.322 ocorrências de tráfico de entorpecentes, o que indica a alta participação de pessoas nessa prática. Apesar das altas quantias de dinheiro que se movimenta no mercado das drogas, este vem manchado de sangue. De acordo com a SSP-SP, 2949 foi o número de homicídios dolosos registrados em 2018, nos quais 2% foram motivados por algum envolvimento com o narcotráfico.
Os dados acima abrangem todo o território estadual de São Paulo. Na região metropolitana do Vale do Paraíba e Litoral Norte, cujas atividades de policiamento são administradas pelo Comando de Policiamento do Interior 1 (CPI-1), são 2789 ocorrências de tráfico, 326 registros de homicídio doloso, dos quais pelo menos 2% motivados por envolvimento com o tráfico.
Apesar de as pessoas automaticamente associarem criminalidade ao tráfico de drogas, os crimes dolosos e a violência vão além, e estão presentes nas casas, no trânsito, nas famílias: 36% das mortes registradas são causadas por conflitos interpessoais entre pessoas desconhecidas, 3% entre familiares, 9% entre casais. Nem todo ato de violência praticado resulta em morte: os casos de lesão corporal, em 2018, chegaram a 7915; os estupros chegaram a 181 registros, já o índice de estupros praticados contra vulneráveis atingiu a marca de 534 registros. Ao analisar estas informações, o que se percebe é a existência de alguma relação hierárquica de poder entre o agente e a vítima: o mais forte contra o mais fraco, o mais velho contra o mais novo, o homem contra a mulher, etc.

Cabe trazer a esta discussão o fato de que o crime e a violência são características culturais das sociedades. Fica entendido, sim, que estes acontecem quando regras, normas e leis são violadas; o que não se pode deixar de mencionar é que tais regras, normais e leis são impostas por convenções sociais que variam de povo para povo e, portanto, de cultura para cultura. Não se pretende, nesse momento, debater sobre os fatores que constroem as noções de crime e violência no Brasil, mas entender que a prática destes está aliada ao perfil cultural geral do país. Diante dessas informações, pode-se consolidar a prática criminal como um exercício de contracultura motivado por interesses sociais, econômicos e políticos. Ao se deparar com a existência de relação hierárquica na prática da violência, com a motivação econômica e a busca de visibilidade e respeito perante um meio social específico, pode-se, também, denominar este exercício de contracultura como cultura do crime.

Cultura é tudo aquilo que constrói a identidade de um povo: costumes, regras, crenças, língua, linguagem, arte, etc. Santaella (2003) a define como “a parte do ambiente que é feita pelo homem”. De fato, a cultura de um povo não é auto constituída: ela se constitui a medida em que o ser humano evolui e passa a viver em coletivo. Ela não é pré-determinada, mas elaborada a partir de interações sociais dinâmicas e mutáveis. Em outras palavras, não é errado dizer que a cultura é fruto de construção social e que, portanto, pode ser modificada conforme tais interações sociais também se modificam. Dito isso, é possível afirmar que uma cultura, como a do crime, também pode ser descontruída. Neste ponto, a educação exerce papel fundamental no processo.

Educar é guiar, orientar, instruir. Para Delors (1997), é construir continuamente a pessoa humana em seu saber, aptidões, discernimento e atitudes, com o interesse de leva-la à tomada de autoconsciência e consciência coletiva, e a desempenhar o seu papel social. Para ele, a missão da educação é fazer com que as pessoas tenham conhecimento sobre a diversidade humana, e a mesma deve colaborar para o desenvolvimento do indivíduo em todas as suas instâncias. Entendidas suas propriedades e missão, pode-se apontar que ela é a base para qualquer mudança na sociedade.

O papel da educação no processo de desconstrução da cultura do crime e da instauração da cultura da paz está na conscientização acerca da sadia convivência entre diversidades e da valorização da vida como princípio fundamental. Este processo é multi e interdisciplinar: envolve saúde, economia, trabalho, escolarização, segurança pública, entre outros.

A segurança pública, para ser eficaz, não deve apenas escorar-se no policiamento de patrulha que reforça o estigma de uma polícia distante da sociedade. Por isso, faz-se necessário adotar a filosofia de polícia comunitária como estratégia de combate ao crime e a violência. Aos policiais militares, enquanto propagadores desta filosofia, cabe a missão de interceder nos conflitos de segurança pública de forma a resolvê-los, ou ao menos minimizá-los, por meio do diálogo. A filosofia da polícia comunitária propõe a aproximação dos cidadãos no intuito de estabelecer a cooperação mútua e, para isso, segundo Sousa (2008), precisa levar em consideração as características próprias de cada lugar ou região.
Dito isto, vale ressaltar que a Polícia Militar do Estado de São Paulo, na região do Vale do Paraíba, deposita na arte e no esporte, sua esperança de retirar as pessoas da criminalidade, sobretudo crianças e adolescentes, estes colocados sob os cuidados da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder público. Para tanto, criou-se, além do PROERD, que visa trabalhar diretamente a prevenção às drogas, o programa Música nas Escolas, o qual membros da Banda Regimental de Música do CPI-1 ministram aulas de iniciação musical em escolas públicas de São José dos Campos-SP, para alunos do 3º ao 9º ano, cuja faixa etária varia dos oito aos quinze anos. 
Em 2019, sete unidades escolares são atendidas pelo programa que, vale frisar, é uma iniciativa exclusiva da região. Não bastasse a música, o esporte também está presente: aulas de judô são realizadas para pessoas na mesma faixa etária no 1º Batalhão de Polícia Militar do Interior, também situado em São José dos Campos-SP.
O esporte, para Teixeira (1999), tem por função promover da saúde, a sociabilização, a construção de valores morais e éticos, a recreação e o lazer. E para Araújo (2016):

A música habilita os alunos para que possam realizar funções motoras e intelectuais, bem como relacionar-se com o meio social. Essas ferramentas de trabalho caem para os professores como meios facilitadores deste método.
De fato, o aprendizado da música trabalha com o amplo desenvolvimento das faculdades mentais por meio da observação, repetição e memorização. Aprender música exige o exercício do raciocínio lógico e dedutivo, a concentração para o domínio do código linguístico presente, e a disciplina para concatenar tais processos. Igual disciplina é necessária, também, na prática esportiva, pois o esporte exige, do mesmo modo, a observação, repetição e memorização, o raciocínio lógico e dedutivo e o domínio do código linguístico.
3. RESULTADOS ESPERADOS
Por meio da bibliografia consultada é possível afirmar que os trabalhos realizados pela Polícia Militar do Estado de São Paulo contribuem para a transformação social de crianças e jovens comumente expostos à cultura do crime, uma vez que tais trabalhos funcionam como ferramentas educativas pelas quais se podem transmitir, além dos saberes técnicos, os valores morais que condizem com uma sociedade justa. Os programas de musicalização infantil e de fomento ao esporte dão, a tais jovens, a oportunidade de se conectarem com novas visões de mundo e ampliar seus horizontes de vida, o que justifica a existência de programas como estes. Entende-se, portanto, que este trabalho produziu os efeitos esperados. Pretende-se, a partir daqui, utilizar o conhecimento adquirido para fomentar a elaboração de produtos audiovisuais de viés documental a fim de tornar tais programas amplamente conhecidos e fazer com que sejam vistos como exemplos a seguir.
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